
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.877 - PE (2014/0310480-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JASIEL CORREIA LINS 
ADVOGADO : CLOVIS EDUARDO GOMES DE MORAIS  - PE028220 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO.  CASO CONCRETO.  INOCÊNCIA. PRESUNÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio 
da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a 
existência de inquérito ou ação penal não transitada em julgado, 
notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de 
violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções 
de vigilante.
3. Hipótese em que o agravado foi denunciado por crime de trânsito (art. 
306, da Lei n. 9.503/95 – condução de veículo automotor sob a influência 
de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência), 
o que não evidencia a incompatibilidade dele com a atividade pretendida.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 07 de novembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.877 - PE (2014/0310480-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO para desafiar decisão 
de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 227/229, em que conheci do agravo para negar provimento 
ao recurso especial, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, pois o Tribunal de 
origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ.

No presente agravo interno, sustenta a parte agravante, à e-STJ fl. 238, 
que "o indeferimento do registro do curso de reciclagem de vigilante, pelo motivo de estar o autor 
respondendo a processo criminal, não ofende ao princípio constitucional da presunção de 
inocência, não só porque busca dar maior segurança e cuidado aos atos que autorizem o porte de 
arma de fogo, mas também porque produz efeitos na área da segurança pública, visando à 
preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio".

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação (e-STJ fl. 245).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.877 - PE (2014/0310480-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Isso considerado, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que viola o 
princípio da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de 
formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação 
penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego 
de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções de vigilante.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO  PROFISSIONAL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTES. NEGATIVA DE  REGISTRO  EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO.  DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE  SER 
ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA 
CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA  
AO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual viola 
o  princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou 
registro de  curso de  formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada 
a existência de Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado. Precedentes: 
REsp. 1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 
1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg  no  
REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015.
2.  Consta  dos autos que a parte autora teve indeferido o pedido de registro  dos 
cursos de reciclagem de vigilante, em virtude de estar sendo processada 
criminalmente por denunciação caluniosa, delito que não envolve emprego de   
violência  contra  pessoa  ou  denota comportamento  agressivo  incompatível  
com o exercício da função de vigilante.
3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante  é  
requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo  ela  elidida  na  
hipótese  de haver processo em andamento ou condenação  por  delito  
episódico  e  que  não  traga  consigo  uma valoração  negativa sobre a conduta 
exigida ao profissional, como no presente  caso.  Precedentes:  AgRg  no 
AREsp. 420.293/GO, Rel. Min. MAURO  CAMPBELL  MARQUES, DJe 5.2.2014 
REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011.
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4.   Agravo Interno da UNIÃO desprovido. (AgInt no REsp 1542931/SC, rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2017). 
(Grifos acrescidos).

No caso, conforme se vê à e-STJ fl. 135, o agravado está respondendo à 
Ação Penal n. 52853-50.2011.8.17.0810 pela prática do delito previsto no art. 306, da Lei n. 
9.503/95 (condução de veículo automotor sob a influência de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência), circunstância que não evidencia a incompatibilidade dele 
com a atividade de vigilante.

Sobre o tema, conferir o seguinte julgado: REsp 1597333, Relatora, 
Ministra Assusete Magalhães, DJ de 08/06/2016.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0310480-2 AREsp 622.877 / PE

Números Origem:  00174075220124058300  174075220124058300

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JASIEL CORREIA LINS 
ADVOGADO : CLOVIS EDUARDO GOMES DE MORAIS  - PE028220 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JASIEL CORREIA LINS 
ADVOGADO : CLOVIS EDUARDO GOMES DE MORAIS  - PE028220 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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